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RESUMO: Estimou‑se as prevalências da necessidade, do acesso e da insatisfação com a assistência oftalmológica 
entre os que a obtiveram no último ano; identificaram‑se os fatores associados a essa insatisfação. Considerou‑se 
uma amostra probabilística complexa. Conduziu‑se análises descritivas, bivariadas e múltiplas com correção pelo 
efeito de desenho. Dos 2.582 participantes, 76% necessitavam de assistência, dentre os que necessitavam, 82,5% 
tiveram acesso. Dentre os que obtiveram assistência no último ano, 13,1% estavam insatisfeitos. A insatisfação 
foi maior entre mais velhos, os que foram andando ou de bicicleta para o local da consulta e os que relataram 
que foi regular/ruim/péssima: a experiência de ter sido recebido e tratado com respeito, a clareza com que o 
prestador explicou as coisas e a liberdade que teve para escolher o seu prestador de assistência oftalmológica. 
A maioria necessitava e teve acesso à assistência. A insatisfação foi baixa. A idade do paciente, o meio de 
transporte utilizado para chegar ao local da consulta, o relacionamento paciente/profissional e a liberdade 
de escolha intervêm na insatisfação.
Palavras‑chave: Satisfação do paciente. Serviços de saúde. Qualidade da assistência à saúde. Oftalmologia. 
Avaliação de serviços de saúde. Acesso aos serviços de saúde.
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INTRODUÇÃO
A avaliação da qualidade e da satisfação dos usuários com a assistência à saúde tem 
ganhado maior enfoque na literatura científica1‑5. Essa satisfação refere‑se à visão e/ou expe‑
riência vivenciada pelos usuários quanto aos serviços utilizados2,3. A avaliação do usuário, 
importante ferramenta de gestão, viabiliza a organização e ordenação dos recursos, obje‑
tivando atender apropriadamente às necessidades de saúde da população. A identificação 
dos determinantes dessa insatisfação pode subsidiar melhoramentos na relação profissio‑
nal‑paciente, na estrutura física da unidade de saúde e nos desfechos de saúde2, ou seja, na 
qualidade do serviço prestado.
A qualidade dos serviços de saúde pode ser considerada como resultado de vários 
fatores, entre eles a competência profissional, o acesso, a eficácia ou resolutividade da 
assistência, a eficiência e a satisfação do usuário com essa assistência4. Dentre os diferen‑
tes serviços de saúde, a assistência oftalmológica tem sido avaliada na perspectiva dos 
usuários5. Tal avaliação indica que esses serviços de assistência carecem de atenção, pois 
constataram‑se altas prevalências de problemas de visão6,7. Além disso, considera‑se a 
escassez de serviços oftalmológicos especializados, de dificuldades econômicas, de insu‑
ficiência à assistência, de ausência e ou insuficiência de esforços educativos para adoção 
de comportamentos preventivos no que diz respeito à saúde ocular6. Portanto, a avalia‑
ção da assistência oftalmológica na perspectiva dos usuários é necessária tendo em vista a 
organização e aperfeiçoamento dessa assistência8, assim como a elaboração e ou o melho‑
ramento das políticas de saúde oftalmológicas9.
Nesse contexto, a Organização Mundial da Saúde propôs um método para ava‑
liar a eficiência dos sistemas de saúde abordando a relevância, o reconhecimento e a 
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receptividade do usuário ao sistema de saúde. Tal método foi considerado no Questionário 
de Responsividade ao Sistema de Assistência Oftalmológica (QRSAO), que foi baseado 
na responsividade dos indivíduos com a assistência utilizada, ou seja, do quão bem o 
sistema de saúde responde às legítimas expectativas da população. O QRSAO considera 
os domínios: prontidão no atendimento, dignidade, privacidade, comunicação, autono‑
mia, escolha e infraestrutura, cujo elemento abordado é a resposta do usuário ao sistema 
de saúde5,10. O QRSAO foi utilizado previamente em estudo brasileiro5. A qualidade 
dos serviços de saúde é vista, com frequência, como fator primordial a ser considerado 
na avaliação desses serviços11. Em 1988, Donabedian2 propôs que a melhor estratégia 
para avaliar serviços de saúde deve envolver a tríade: estrutura‑processo‑resultados. 
A estrutura refere‑se às características que envolvem seus provedores, aos instrumentos 
e recursos, bem como as condições físicas e organizacionais dos serviços; o processo 
corresponderia à relação estabelecida entre profissionais e usuários durante as ativida‑
des de assistência à saúde; e os resultados seriam pertinentes às mudanças verificadas 
no estado de saúde, conhecimentos, comportamentos e satisfação com a assistência 
prestada nos serviços de saúde2.
Considerando as questões propostas pelo QRSAO5, assim como a tríade de Donabedian2, 
propõe‑se identificar a prevalência da necessidade de assistência e do acesso aos serviços 
oftalmológicos entre os que necessitavam a partir de estudo populacional domiciliar. Além 
disso, estimou‑se entre os que utilizaram tais serviços, a prevalência e os fatores associados 
à insatisfação com a assistência oftalmológica.
MÉTODOS
Estudo transversal conduzido a partir de entrevistas com um representante de cada 
um dos domicílios sorteados considerando uma amostra complexa probabilística por 
conglomerados em Montes Claros, Minas Gerais, 2012. Na avaliação dos serviços oftal‑
mológicos foram elegíveis os que necessitaram e obtiveram assistência oftalmológica no 
último ano. Investigou‑se necessidade e obtenção da assistência oftalmológica, caracterís‑
ticas sociodemográficas, satisfação com a assistência oftalmológica, características dessa 
assistência/estrutura e o QRSAO processo/estrutura. 
Na estimativa da amostra por conglomerados considerou‑se a população estimada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2010, proporção de 50%, 
erro de 5%, taxa de não resposta de 20%, e um deff  (design effect) de 2,0. Foi realizado um 
plano amostral por conglomerado em 2 estágios, no primeiro foram sorteados 30 setores 
censitários, por amostragem proporcional ao tamanho (PPT) e para cada setor sorteado 
foi calculada a fração de amostragem, tendo como base o número de domicílios do setor 
sorteado e o total de domicílios no município. No segundo estágio, através de amostra‑
gem aleatória simples (AAS), foi sorteado um percentual de quadras em cada um dos 
30 setores selecionados no primeiro estágio. Todos os domicílios das quadras selecionadas 
foram visitados e apenas um morador de cada domicilio, com idade superior a 18 anos, 
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convidado a participar do inquérito. A fração de amostragem desse estágio foi obtida 
pela razão entre o número de domicílios visitados em cada setor e o total de domicílios 
desse setor. Em seguida, foi calculada a probabilidade  de inclusão de cada domicílio sele‑
cionado através do produto da probabilidade de inclusão em cada um dos dois estágios. 
Além disso, a taxa de resposta (Tr) em cada setor foi incorporada e a probabilidade final de 
inclusão de cada domicílio foi obtida. Foram atribuídos pesos diferenciados aos elementos 
da amostra. Os pesos foram calculados através do inverso do produto das probabilidades de 
inclusão nos diversos estágios de seleção, consideraram‑se ainda as taxas de não resposta 
por conglomerado12. Estimou‑se uma amostra de 2.712 pessoas, dentre os que aceitaram 
participar, compuseram a população de estudo referente à avaliação da insatisfação com 
os serviços de saúde, os que relataram a utilização de serviços oftalmológicos no último 
ano e que responderam à pergunta relativa a essa avaliação. As entrevistas domiciliares 
foram realizadas por acadêmicos dos cursos de medicina, odontologia e matemática que 
participaram de um treinamento prévio.
A avaliação dos serviços oftalmológicos foi obtida a partir da pergunta: “Em geral 
você diria que está muito satisfeito, parcialmente satisfeito, nem satisfeito nem insa‑
tisfeito, parcialmente insatisfeito ou muito insatisfeito com as condições dos serviços 
de assistência ocular?”, a resposta foi dicotomizada em satisfeitos (muito satisfeito/
parcialmente satisfeito) ou insatisfeitos (nem satisfeito nem insatisfeito/parcialmente 
insatisfeito/muito insatisfeito). 
As co‑variáveis avaliadas foram características sociodemográficas, da assistência oftal‑
mológica; do QRSAO, domínios processo (domínios dignidade, privacidade, comunicação 
e autonomia) e infraestrutura5,10. Esse instrumento, que pode ser encontrado em publica‑
ção prévia5, aborda aspectos sobre a assistência ocular e foi desenvolvido pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) e traduzido para língua portuguesa e cultura brasileira5. Trata‑se 
de uma avaliação da responsividade do usuário quanto ao serviço utilizado nos domínios: 
prontidão no atendimento, dignidade, privacidade, comunicação, autonomia, escolha e 
infraestrutura5. Em um estudo piloto, que demandou uma carga horária de 40 horas, os 
entrevistadores foram treinados por uma das autoras com experiência prévia em treinamen‑
tos e calibrações para condução de estudos epidemiológicos. A confiabilidade do QRASO 
foi estimada, o questionário foi aplicado e reaplicado entre 80 voluntários, que não foram 
incluídos na análise dos resultados desse estudo, em um intervalo de duas semanas, conta‑
taram‑se boas concordâncias coeficientes Kappa ≥ 0,6113.  
Foram estimados os valores absolutos, o percentual com correção pelo efeito de dese‑
nho nas análises descritivas, as magnitudes das associações da insatisfação com os serviços 
oftalmológicos com as variáveis independentes  — odds ratios (OR) e os intervalos de con‑
fiança de 95% (IC95%). Conduziu‑se análises bivaridas a partir do teste do χ2, considerando 
aquelas variáveis com valor de p menor do que 0,20 no modelo múltiplo. As análises múl‑
tiplas foram realizadas a partir de regressão logística a um nível de significância de 5%. 
Empregou‑se o SPSS® 17.0. A investigação atendeu aos princípios éticos, conforme pare‑
cer nº 112//2010 do Comitê de Ética das Faculdades Unidas do Norte de Minas, Sociedade 
Educativa do Brasil (FUNORTE/SOEBRAS).
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RESULTADOS
Dos sorteados, 4 não aceitaram participar (taxa de resposta = 99,8%). Dos 2.582 partici‑
pantes, 2.578 foram avaliados quanto à necessidade de assistência oftalmológica. Relataram 
que nunca necessitaram da assistência 24,0%. Dos que haviam necessitado, 82,5% tiveram 
acesso. Dos que tiveram acesso, 41,2% relataram que obtiveram assistência oftalmológica no 
último ano. Dos que obtiveram assistência oftalmológica no último ano, 0,5% não respon‑
deram a questão sobre avaliação da assistência oftalmológica e, portanto, não participaram 
da avaliação dessa assistência (Figura 1).
Necessitaram
1.967 (76,0%)*
Obtiveram acesso
1.629 (82,5%)*
Há menos de 1 ano
663 (41,2%)*
Avaliação da assistência 
oftalmológica
659
Há mais de 1 ano
966 (58,8%)*
Missing
4 (0,58%)*
Muito 
insatisfeito
35 (5,3%)*
Parcialmente 
insatisfeito
29 (4,4%)*
Nem satisfeito 
nem insatisfeito
26 (3,8%)*
Parcialmente 
satisfeito
153 (20,9%)*
Muito 
satisfeito
416 (66,1 %)*
Não obtiveram
338 (17,5%)*
*Correção pelo efeito desenho.
Figura 1. Fluxograma da participação no inquérito conduzido com o intuito de identificar a 
avaliação da assistência oftalmológica na perspectiva dos usuários em uma amostra domiciliar 
da população de Montes Claros, MG, 2012.
Satisfeitos
569 (87%)*
Dissatisfied
90 (13%)*
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Os que necessitaram e obtiveram assistência oftalmológica no último ano foram carac‑
terizados quanto às suas condições sociodemográficas, a satisfação com a assistência 
oftalmológica, às características da assistência oftalmológica/estrutura e às questões rela‑
tivas aos domínios contidos no QRSAO, estrutura e processo. A maioria dos entrevistados 
era do sexo feminino, possuía 13 ou mais anos de escolaridade e utilizou serviços oftalmo‑
lógicos particular/convenio/outros. Quanto aos domínios do QRSAO, a maioria relatou 
como ótimo/bom a experiência de ter sido tratado com respeito, a liberdade na escolha do 
profissional e o espaço do local de atendimento (Tabela 1). Dos entrevistados, 13% afirma‑
ram estar insatisfeitos com a assistência oftalmológica. Na análise bivariada, identificaram‑se 
associações (p ≤ 0,20) consideradas na análise múltipla (Tabela 1).
Na análise múltipla, constatou‑se maior insatisfação com a assistência oftalmológica 
com o aumento da idade dos usuários, meio de transporte utilizado para chegar ao local 
da consulta, a experiência de ter sido recebido e tratado com respeito, a clareza com que 
o prestador explicou as coisas e a liberdade para escolher o prestador de assistência ocular, 
conforme os domínios dignidade, comunicação e escolha do QRASO (Tabela 2).
Continua...
Sociodemográficas
Total Insatisfeito
OR* IC95%* Valor p
% %
Sexo
Masculino 27,2 7,5 1,00
Feminino 72,8 10,2 1,40 0,68 – 2,88 0,349
Raça ou cor**
Branca/amarela 31,9 6,2 1,00
Negra/parda 68,1 11,1 1,90 0,89 – 4,04 0,093
Faixa etária (em anos)
Até 39 37,3 6,6 1,00
40 a 59 36,9 11,0 1,77 0,79 – 3,95 0,157
60 ou mais 25,7 11,6 1,88 0,90 – 3,93 0,092
Faixa etária (variável discreta, idade em anos) – 1,01 1,00 – 1,03 0,114
Escolaridade (anos de estudo)**
13 ou mais 37,6 7,6 1,00
9 a 12 27,8 9,3 1,28 0,52 – 3,16 0,580
Até 8 34,6 12,3 1,76 1,01 – 3,06 0,047
Escolaridade (variável discreta, anos de estudo) – 0,96 0,92 – 1,01 0,114
Tabela 1. Descrição das variáveis investigadas e análise bivariada dos fatores associados (p ≤ 0,20) 
à insatisfação com a assistência oftalmológica entre usuários de Montes Claros, MG, 2012 (n = 659).
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Continua...
Sociodemográficas
Total Insatisfeito
OR* IC95%* Valor p
% %
Estado civil**
Casado/união estável 49,1 10,8 1,00
Solteiro/separado/divorciado/viúvo 50,9 8,1 0,73 0,35 – 1,50 0,376
Renda per capita** 
Maior ou igual a 1 SM 28,4 6,4 1,00
Menor do que 1 SM 71,6 10,6 1,73 0,57 – 5,21 0,317
Renda per capita (variável discreta, em reais) – 1,00 1,00 – 1,00 0,236
Trabalho**
Trabalha 50,5 10,2 1,00
Aposentado/pensionista 20,8 12,5 1,26 0,56 – 2,83 0,564
Nunca trabalhou/desempregado 28,7 6,3 0,60 0,28 – 1,28 0,173
Características da assistência oftalmológica/estrutura
Local da consulta**
Hospital ou clínica particular/do convênio 62,9 8,4 1,00
Hospital ou clínica pública 37,1 11,6 1,43 0,77 – 2,65 0,245
Forma de pagamento do serviço**
Particular sem reembolso 29,9 9,6 1,00
Plano de saúde 34,6 5,8 1,70 0,22 – 1,55 0,265
Não pagou/sistema público 35,6 12,6 1,35 0,77 – 2,37 0,285
Meio de transporte utilizado para chegar ao local da consulta**
Veículo particular/moto/táxi/transporte público 48,7 14,8 1,00
Transporte público 29,3 8,1 1,98 1,15 – 3,41 0,015
Andou/bicicleta 22,0 –
QRSAO ...para sua última consulta como você classificaria...
Domínio prontidão no atendimento/processo
...o tempo de viagem até o prestador de assistência ocular** como:
Ótimo/bom 74,7 8,0 1,00
Regular/ruim/péssimo 25,3 14,7 1,99 1,13 – 3,53 0,020
...o tempo que você esperou antes de ser atendido** como:
Ótimo/bom 58,2 6,0 1,00
Regular/ruim/péssimo 41,8 14,8 2,73 1,40 – 5,33 0,005
Tabela 1. Continuação.
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OR: odds ratio; IC95%: intervalo de confiança de 95%; *correção pelo efeito desenho; **no de respondentes foi inferior 
ao no de participantes; SM: salário mínimo (vigente R$ 622,00; $ 1,00 = R$ 2,01; maio de 2012); QRSAO: Questionário 
de Responsividade ao Sistema de Assistência Oftalmológica.  
Sociodemográficas
Total Insatisfeito
OR* IC95%* Valor p
% %
Domínio dignidade/processo
...A experiência de ter sido recebido e tratado com respeito** como:
Ótimo/bom 95,5 8,2 1,00
Regular/ruim/péssimo 4,5 40,1 7,48 2,62 – 21,33 0,001
Domínio privacidade/processo
...Sua privacidade foi respeitada durante exames e tratamentos** como:
Ótimo/bom 96,5 9,0 1,00
Regular/ruim/péssimo 3,5 22,3 2,89 0,92 – 9,11 0,069
...A maneira que o serviço assegurou que você poderia falar reservadamente** como:
Ótimo/bom 86,6 7,3 1,00
Regular/ruim/péssimo 13,4 24,3 4,09 1,74 – 9,61 0,002
Domínio comunicação/processo
...A clareza com que o prestador explicou as coisas para você** como:
Ótimo/bom 90,1 6,6 1,00
Regular/ruim/péssimo 9,9 35,1 7,63 3,67 – 15,84 0,000
...Ter tempo suficiente para fazer perguntas sobre seu problema de visão ou tratamento** como:
Ótimo/bom 84,3 6,8 1,00
Regular/ruim/péssimo 15,7 22,1 3,89 1,70 – 8,88 0,002
...A experiência de ter informações sobre outros tipos de exames ou tratamentos** como:
Ótimo/bom 72,8 5,7 1,00
Regular/ruim/péssimo 27,2 19,3 3,93 2,20 – 7,01 0,000
Domíno autonomia/processo
...A experiência de estar envolvido em tomar decisões sobre seu tratamento** como:
Ótimo/bom 82,0 5,8 1,00
Regular/ruim/péssimo 18,0 27,3 6,05 2,90 – 12,60 0,000
Domínio escolha/processo
...A liberdade que teve para escolher o seu prestador de assistência ocular** como:
Ótimo/bom 73,4 4,8 1,00
Regular/ruim/péssimo 26,6 21,9 5,59 2,84 – 11,01 0,000
Domínio infraestrutura/estrutura
...a limpeza das salas dentro do local de exame, incluindo os banheiros** como:
Ótimo/bom 92,0 8,8 1,00
Regular/ruim péssimo 8,0 19,3 2,49 1,11 – 5,56 0,028
...a quantidade de espaço na sala de espera e na sala onde foi examinado** como:
Ótimo/bom 79,7 9,5 1,00
Regular/ruim/péssimo 20,3 16,4 2,34 1,25 – 4,38 0,010
Tabela 1. Continuação.
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Variáveis ORajustada* IC95%* Valor p
Sociodemográficas
Idade 1,03 1,00 – 1,05 0,024
Características da assistência oftalmológica/estrutura
Meio de transporte utilizado para chegar ao local da consulta**
Veículo particular/moto/táxi/transporte público 1,00
Andou/bicicleta 2,05 1,16 – 3,62 0,016
Qrsao ...Para sua última consulta como você classificaria...
Domínio dignidade/processo
...A experiência de ter sido recebido e tratado com respeito?
Ótimo/bom 1,00
Regular/ruim/péssimo 4,14 1,16 – 14,71 0,030
Domínio comunicação/processo
...A clareza com que o prestador explicou as coisas para você?
Ótimo/bom 1,00
Regular/ruim/péssimo 3,87 1,71 – 8,76 0,002
Domínio escolha/processo
...a liberdade que teve para escolher o seu prestador de assistência ocular?
Ótimo/bom 1,00
Regular/ruim/péssimo 3,40 1,47 – 7,85 0,006
Tabela 2. Análise múltipla dos fatores associados (p ≤ 0,05) à insatisfação com a assistência 
oftalmológica entre usuários de Montes Claros, MG, 2012 (n = 659).
OR: odds ratio; IC95%: intervalo de confiança de 95%; *correção pelo efeito de desenho; **controlada pela variável 
“tempo de viagem até o prestador de assistência ocular”; QRSAO: Questionário de Responsividade ao Sistema de 
Assistência Oftalmológica.
DISCUSSÃO
A maioria relatou necessitar de assistência oftalmológica (76,0%). Ressalta‑se que a 
necessidade desse tipo de atenção, assim como seu acesso, podem evidenciar a importân‑
cia dessa assistência na qualidade da visão e saúde das pessoas6. Aproximadamente 17% dos 
que necessitaram não obtiveram assistência. Na Austrália, não foi avaliado o acesso, mas 
entre 4.612 usuários, 8,9% nunca haviam obtido assistência14. Em Montes Claros não foi 
investigado o tempo de espera entre a identificação do problema visual e o agendamento 
da consulta, sendo que a insatisfação dos usuários pode ser influenciada por dificuldades no 
acesso aos serviços oftalmológicos. 
A avaliação da qualidade da assistência à saúde é importante no planejamento e na gestão 
dos serviços de saúde2,15. Um serviço tem boa qualidade quando há resolutividade e satis‑
fação com o serviço prestado quanto à estrutura física do serviço e à relação interpessoal 
AVALIAÇÃO DA ASSISTÊNCIA OFTALMOLÓGICA NA PERSPECTIVA DOS USUÁRIOS
399
REV BRAS EPIDEMIOL ABR-JUN 2016; 19(2): 390-402
entre profissionais e usuários2,16,17. A satisfação dos usuários com a assistência oftalmoló‑
gica5,18‑20 tem sido avaliada, no entanto, tais estudos não identificaram os fatores associados 
à insatisfação com essa assistência.
Em Montes Claros, constatou‑se que 13% declararam‑se insatisfeitos com a assistência 
oftalmológica. Possivelmente por diferentes critérios de avaliação e condições de trabalho 
e desempenho dos profissionais, prevalências distintas foram registradas em estudos pré‑
vios18‑21. Em um a resolutividade foi de 85,96%, o grau de insatisfação foi de 0%18. No sul 
do Brasil a insatisfação foi de 22,8%20. No Instituto da Visão da Universidade Federal de 
São Paulo, foi de 9%21. Praticamente 0% dos usuários de um Hospital considerou o atendi‑
mento ruim/péssimo22. Na Fundação Hilton Rocha em 2004 registrou‑se insatisfação em 
relação à confiabilidade quanto ao cumprimento das atividades nos horários marcados e 
quanto à execução dos serviços no prazo prometido19. Em Montes Claros as políticas de 
saúde devem ser reorientadas para minimizar a insatisfação com esses serviços, parte dos 
satisfeitos, na verdade, podem estar agradecidos por terem acessado de forma inédita servi‑
ços sem custos financeiros diretos para eles, ou seja, serviços prestados pelo Sistema Único 
de Saúde (SUS). Possivelmente, esses usuários não reconhecem o direito à assistência à saúde 
como um direto de cidadania3. Ressalta‑se que, apesar da taxa de insatisfação identificada, 
constata‑se uma alta prevalência de acesso aos serviços oftalmológicos e de avaliação satis‑
fatória, o que pode indicar a resolutividade e qualidade dos serviços de assistência ocular 
prestados no município por meio do SUS, assim como a facilidade de acesso. 
Na análise múltipla, dentre as questões relacionadas à tríade estrutura‑processo‑resulta‑
dos, o resultado foi a insatisfação do usuário, identificou‑se associações da insatisfação com o 
processo (dignidade/comunicação). Apesar da estrutura do local aonde o serviço é prestado 
e ou a organização desses serviços poderem influenciar a satisfação do usuário23, no presente 
estudo a estrutura2 não foi associada à insatisfação.  Sugere‑se que, possivelmente, a sensação 
de gratidão devido à utilização desses serviços sem custos diretos para si mesmos faz com 
que os usuários avaliem positivamente serviços com infraestruturas precárias. Ressalta‑se 
ainda a possibilidade do serviço possuir estrutura satisfatória e que usuários podem apre‑
sentar expectativas/critérios distintos para avaliar esta, bem como para relacioná‑la ou não 
à satisfação com a assistência. Portanto, para maiores esclarecimentos a avaliação “técnica 
da estrutura desses serviços” deveria ter sido conduzida e confrontada com a avaliação na 
“perspectiva dos usuários desses serviços”.
A insatisfação com tais serviços oftalmológicos foi maior entre os mais velhos, resulta‑
dos similares a estudo que avaliou a satisfação quanto à internação hospitalar4. Os idosos 
consideram fundamental uma relação médico‑usuário pautada na confiança e em uma boa 
comunicação24. O fato dos idosos usarem serviços oftalmológicos com maior frequência 
pode elevar seus níveis de exigência. 
A insatisfação com os serviços oftalmológicos foi associada ao meio de transporte para 
chegar ao local da consulta, o que sugere iniquidade ou dificuldade de acesso entre os que 
mais necessitam. A renda familiar, a escolaridade25, assim como a localização geográfica26 
do usuário interferem na escolha do serviço a ser utilizado. A equidade é um dos princípios 
doutrinários do SUS27, devendo priorizar os que mais necessitam.
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Os que relataram que a experiência de ter sido recebido e tratado com respeito foi 
regular/ruim/péssima apresentaram maior insatisfação. Estudo prévio constatou maiores 
prevalências de satisfação entre os usuários que relataram que no atendimento o médico 
o(a) cumprimentou, foi atencioso, lhe deixou falar sobre o seu problema, o(a) examinou, 
interessou‑se pelo seu caso, lhe deu oportunidade para esclarecer suas dúvidas, explicou 
o seu atual problema, utilizou uma linguagem clara, enfim, que o relacionamento com o 
médico foi muito bom ou bom19. Há que se considerar a possibilidade de retroalimentação 
nessa associação, o usuário satisfeito tende a tratar o profissional respeitosamente e, con‑
sequentemente, quando o profissional é tratado respeitosamente, ele tende a oferecer um 
tratamento respeitoso ao usuário, que fica satisfeito com o serviço. Ressalta‑se, entretanto, 
que os profissionais da saúde devem estar preparados para tratar usuários respeitosamente, 
mesmo que se sintam desrespeitados. Há necessidade de incremento na humanização na 
assistência à saúde, com intuito de promover ações, campanhas e políticas assistenciais a 
partir da dignidade, da ética, do respeito, do reconhecimento mútuo e da solidariedade3,28.
A associação entre insatisfação e a comunicação entre o profissional e o usuário do ser‑
viço de saúde reflete a importância da clareza nas explicações dadas pelos médicos e tempo 
suficiente para os usuários fazerem perguntas e esclarecerem, sendo a relação entre profis‑
sional e paciente um importante preditor da qualidade da assistência prestada29. Em Montes 
Claros constatou‑se maior insatisfação entre aqueles que relataram que a clareza com que o 
prestador explicou as coisas e o tempo suficiente para fazer perguntas sobre seu problema de 
visão ou tratamento foi regular/ruim/péssima, conforme estudo prévio20. O direito à infor‑
mação às pessoas sobre sua saúde está garantido por lei27. As pessoas têm direito de tomar 
decisões sobre sua saúde, sendo assim, sua “alfabetização em saúde”30 deve ser respeitada, ou 
seja, a capacidade que estes têm para obter, processar e compreender as informações neces‑
sárias para tomar decisões relacionadas à sua saúde30. Há que se considerar a possibilidade 
de retroalimentação nessa associação, pois usuários com bons níveis de “alfabetização em 
saúde” tendem a repassar informações claramente para os profissionais e, consequentemente, 
quando os profissionais compreendem os usuários, tendem a estabelecer uma comunica‑
ção clara com os usuários, que ficam satisfeitos. Ressalta‑se, entretanto, que os profissionais 
têm que saber lidar com usuários que apresentam baixos níveis de alfabetização em saúde, 
assim como promover ações educativas visando melhorar esses níveis de “alfabetização em 
saúde”30. Salienta‑se ainda que a necessidade de treinamento e melhoria das habilidades é 
um fator relatado por profissionais da Oftalmologia31 e, portanto, devem ser considerados, 
atentando para possibilidade de melhoria do serviço prestado e da relação com o paciente
A insatisfação dos usuários com os serviços oftalmológicos foi maior entre os que 
classificaram sua liberdade para escolher o profissional como regular ruim ou péssima. 
A autonomia, princípio do SUS2, diz respeito ao poder do usuário em decidir que profis‑
sional escolher para atendê‑lo, que tratamento aceitar ou admitir, seja por razão de credo 
ou não, determinando os seus interesses, exercidos de forma independente32. Parece que 
os usuários não têm direito de escolher o profissional que vai assisti‑los, os agendamentos 
das consultas são feitos desconsiderando a autonomia dos usuários corroborando para a 
desumanização. Fato a ser considerado visando à humanização3,33 e reorganização desses 
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serviços de saúde. Além disso, considerando o longo processo de espera para atendimento 
de alguns problemas oftalmológicos nos serviços públicos34, podem levar o usuário à acei‑
tação do profissional proposto.
Dentre as limitações desse estudo, devem‑se considerar que o QRSAO avaliou a estrutura 
considerando apenas duas questões. A resolutividade clínica ou eficácia do serviço, assim como 
a estrutura desse serviço não foram avaliadas na perspectiva de profissionais da oftalmologia. 
CONCLUSÃO
A necessidade de assistência oftalmológica foi de 76%. A maioria que apresentou a 
necessidade de atendimento oftalmológico foi assistida, entretanto, o acesso a essa assis‑
tência precisa ser melhorado, pois 17,5% necessitaram dessa assistência e não a obtiveram. 
Entre os que obtiveram assistência no último ano, 13% estavam insatisfeitos com esses ser‑
viços. A insatisfação, por parte dos usuários, da assistência oftalmológica foi associada: a 
idade do usuário; o meio de transporte utilizado para chegar ao local da consulta; a qualidade 
da relação profissional/usuário expressa pelo respeito ao usuário, pela clareza com que o 
prestador explicou os procedimentos propostos, medidas preventivas e/ou de autocuidado 
e pela liberdade de escolha do profissional por parte dos usuários. Sugere‑se que oftalmolo‑
gistas e gestores devem considerar tais fatores no planejamento e execução de políticas de 
assistência à saúde ocular com o intuito de minimizar a insatisfação com os serviços oftal‑
mológicos entre os usuários. 
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